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José Sarney afirmou que cumprirá o
regimento, acatando a decisão dos

líderes. Ele não vê base regimental para a
tese de que o presidente do Senado

deveria indicar os integrantes da CPI se
os líderes não o fizerem. A liderança da
Minoria designará seus representantes.

CPI dos Bingos
dependerá dos

líderes, diz Sarney

Página 6

PROTOCOLO Ney Suassuna lê requerimento de Magno Malta para instalação da CPI dos Bingos

Comissão pode investigar
conflito em terras indígenas

Autor da proposta de
CPI para investigar a de-
marcação de terras indí-
genas, Mozarildo Caval-
canti disse que ainda
esta semana os partidos
devem indicar os no-
mes dos senadores que
irão compor a comis-
são. Mozarildo quer re-
ver os critérios de de-
marcação seguidos pela
Funai. A necessidade da
CPI é contestada por
Sibá Machado. Ele con-
sidera que existem al-
ternativas melhores
para avaliar os conflitos
de terras e teme que a
comissão possa servir
apenas para gerar “mais
confusão”. Segundo a
Funai, há no país 220
povos indígenas, so-
mando 410 mil pessoas
– três vezes a população
de 40 anos atrás. As 612
terras indígenas demar-
cadas ocupam 139,4
milhões de hectares.

Páginas 4 e 5

Cidadania: hoje é o Dia
Internacional da Mulher

LUTA Prêmio tem nome de Bertha Lutz (em destaque na foto)

O Dia Internacional da Mulher é comemorado hoje
em quase todo o mundo. O Congresso homenageia
amanhã as cinco vencedoras do Diploma Mulher-Ci-
dadã Bertha Lutz deste ano. A solenidade marca a
abertura dos eventos do Ano Nacional da Mulher
2004, dedicado a fortalecer a igualdade de direitos.

Orçamento
tenta iniciar

amanhã a
votação do PPA

Plenário decide
sobre emendas
ao novo modelo
do setor elétrico

Página 3 Página 3
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SAÚDE Mudança em hábitos
alimentares pode reduzir
doenças, afirma Tião Viana
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O Plenário realiza hoje, a partir das 14h30, sessão não deliberativa,
destinada aos pronunciamentos dos senadores e aos comunicados
da Mesa diretora, sem a votação de matérias. Amanhã os parlamen-
tares retomam o debate dos dois projetos (PLVs 1 e 2/04), origina-
dos de medidas provisórias, que propõem novo modelo para o
setor elétrico.

Plenário realiza sessão não deliberativa

O presidente do Senado, José Sarney, participa hoje, às 13h, de almoço no
Itamaraty em homenagem ao primeiro-ministro de Portugal, José Manuel Durão
Barroso (foto). Às 16h, Sarney recebe o primeiro-ministro no Salão Nobre do
Congresso Nacional e, às 20h30, participa de um jantar oferecido por Durão
Barroso em homenagem ao presidente da República.

Primeiro-ministro português visita o Congresso

Em discussão na Comissão de
Assuntos Econômicos (CAE), às
10h de amanhã, projeto do
senador Magno Malta (PL-ES)
que institui o Fundo Nacional de

CAE examina projeto que cria fundo para segurança pública

A Comissão de Regionalização e
Qualidade da Programação, grupo
temático do Conselho de Comunicação
Social, realiza hoje, às 14h, audiências
públicas para discutir o projeto que
trata da regionalização da programa-
ção e de produção independente em

Programação regionalizada em rádio e TV
rádio e TV (PLC 50/03). Serão ouvidos,
entre outros, o presidente do Banco
Nacional de Desenvolvimento Econô-
mico e Social (BNDES), Carlos Lessa
(foto). Amanhã, no mesmo horário, a
comissão elabora um parecer sobre o
projeto.

A Comissão Mista de Orçamento (CMO) discute amanhã, às 14h30, o novo relatório ao Plano Plurianual
(PPA), que detalha investimentos do governo no período 2004-2007. O relator da matéria, senador Sibá
Machado (PT-AC), manteve em seu parecer o superávit primário de 4,25% do PIB, ponto que derrotou o
relatório do senador Roberto Saturnino (PT-RJ), que propunha a redução gradual do superávit.

Comissão de Orçamento discute novo relatório ao PPA

A Comissão de Assuntos Sociais (CAS) vota na
quarta-feira, às 11h, projeto do  então senador
Lauro Campos que aumenta para dez meses o
período máximo do seguro-desemprego (PLS
54/02). No mesmo dia, às 11h30, a Comissão de
Fiscalização e Controle (CFC) examina avisos do
Tribunal de Contas da União (TCU).

Seguro-desemprego na CAS
Na quinta-feira, às 14h30, terá início o “Ciclo de
Palestras sobre Sistemas de Informação no
Legislativo”. O evento promoverá, entre os dias
11 e 26 de março, uma série de debates
transmitidos por videoconferência, com temas
como “Novas tecnologias em serviços de
referência digital”. Informações: (61) 311 3942.

Sistemas de informação

A agenda completa, incluindo o número de cada proposição, está disponível
na Internet, no endereço www.senado.gov.br/agencia/agenda/agenda.asp

Segurança Pública (FNSP), para
permitir o repasse de recursos
para o setor (PLS 310/03).
A proposta ainda deve ser
discutida pela Comissão de

Constituição, Justiça e Cidadania
(CCJ). A CAE examina também
proposição que cria o Programa
de Alfabetização e Cidadania na
Empresa – Pace (PLS 174/03).

O senador Tião Viana (PT-AC)
propôs na sexta-feira uma ação
integrada dos Ministérios da
Agricultura, da Saúde, da Edu-
cação e do Desenvolvimento
Social para estimular hábitos de
alimentação mais saudável e
atividades físicas. O objetivo é
prevenir uma das maiores cau-
sas de falecimento no país, a
morte súbita em decorrência de
doenças metabólicas.

Segundo o senador, 15% das
crianças brasileiras são obesas,
o que aponta para um proble-
ma metabólico ainda maior no
futuro. Existem, no país, cerca
de 300 mil obesos, que correm
risco de morte em função de
alimentação inadequada e fal-
ta de exercícios físicos.

– Vivemos uma situação pa-
radoxal em que tanto se morre
por comer demais, quanto por
falta de alimentação – disse.

O senador apresentou docu-
mento elaborado pela Socieda-
de Brasileira de Endocrinologia
e Metabologia (SBEM), listando
ações que podem minorar o
problema da obesidade e da
síndrome metabólica no país.
Entre as sugestões estão pro-
gramas para aumentar o con-
sumo de frutas e verduras, em
especial na merenda escolar.

De acordo com Tião Viana,
iniciativas como o Programa de
Desenvolvimento da Fruticul-
tura (Profruta), para elevar os
padrões de qualidade das fru-
tas, têm vários objetivos. Entre
eles, a melhoria do padrão ali-
mentar da população, o cresci-
mento das exportações e o au-
mento de renda do agricultor.

Ele disse que uma alimenta-
ção saudável implica reduzir a
ingestão de gordura e açúcar, e
aumentar o consumo de frutas,
vegetais, legumes, cereais e
castanhas. Essa mudança traz
ótimos resultados no combate
à obesidade e ao diabetes.

Tião Viana quer
ação integrada
para melhorar

alimentação
Paulo Octávio (PFL-DF) vol-

tou a protestar contra a não
concessão do reajuste geral dos
servidores públicos, cuja data-
base está definida para o mês
de janeiro de cada ano. Ele es-
tranhou que, apesar de o gover-
no federal ter concedido em
2003 aumento de apenas 1%,
“faça silêncio agora em 2004, o
que significa dizer zero de au-
mento para o funcionalismo”.

O senador também cobrou do
governo uma política destinada
a valorizar as carreiras de Esta-
do. Citou como exemplo os po-
liciais civis e federais, servidores
da Advocacia Geral da União e
do Tribunal de Contas, que cla-
mam por melhores condições de
trabalho e elevação salarial.

Paulo Octávio salientou que
o governo está promovendo o
desmonte do Estado. Essa ação,
observou, teve início no ano
passado com a aprovação da
reforma da Previdência Social,
e foi “agravada agora com a não
concessão do reajuste anual”.
Ele aplaudiu, no entanto, a de-
cisão do governo de realizar
concurso público para 41 mil
servidores.

Paulo Octávio
pede reajuste

digno para
servidores

ESTÍMULO Paulo Octávio cobra
do governo a valorização das
carreiras de Estado
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VANTAGEM Proposta de Paulo
Octávio dá preferência para
obtenção de crédito federal

Senado conclui amanhã votação de
novas regras para o setor elétrico

Senadores vão decidir
sobre emendas
apresentadas ao texto
que foi aprovado na
última quinta-feira

MUDANÇAS O projeto de lei de
conversão da MP foi elaborado
por Delcidio Amaral

O Conselho de Comunica-
ção Social volta a debater
hoje, em audiência pública
às 14h, a regionalização da
programação cultural, artís-
tica e jornalística em rádio e
TV, bem como a produção
independente. O objetivo é
instruir projeto da Câmara
sobre o assunto.

Serão ouvidos Flávio Ca-
valcanti Júnior, diretor do
SBT Brasília; Washington
Mello, diretor da Bandeiran-
tes Brasília; Alfredo Raymun-
do Filho, diretor da Rádio
Tupy, do Rio de Janeiro; Calil
Bassit Neto, diretor da Rádio
Jovem Pan; Paulo Fernandes
Neto, da Rádio Jornal do Co-
mércio do Recife (PE); e Il-
tamar Honório Abreu, da Rá-
dio Macaé.

Também participam do
debate Carlos Lessa, presi-
dente do Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômi-
co e Social (BNDES), e Ma-
noel Rangel, assessor da Se-
cretaria do Audiovisual do
Ministério da Cultura.

O conselho é um órgão au-
xiliar do Congresso, com fun-
cionamento previsto pela
Constituição federal.

O senador Geraldo Mesquita
Júnior (PSB-AC) se solidarizou
com o governador de Alagoas,
Ronaldo Lessa, do PSB, que es-
tá sendo acusado de crime elei-
toral em representação movida
pelo ex-presidente da Repúbli-
ca Fernando Collor. A represen-
tação está na pauta do Tribunal
Superior Eleitoral (TSE) para
julgamento.

Mesquita Júnior lamentou o
fato de que “um cidadão de tris-
te lembrança” como o ex-pre-
sidente Collor seja o autor des-
sa representação, que levanta,
em seu entendimento, acusa-
ções infundadas contra o go-
vernador de Alagoas. O senador
afirmou ter em mãos notas e
manifestações de apoio a Lessa
assinadas pelos senadores do
PSB e por todos os partidos de
Alagoas.

O Plenário do Senado deve
votar amanhã as emendas e
destaques apresentados ao
projeto de lei de conversão da
medida provisória (MP) que es-
tabelece novas regras para o se-
tor elétrico brasileiro. Na últi-
ma quinta-feira, foi aprovado o
texto básico do projeto, elabo-
rado pelo senador Delcidio
Amaral (PT-MS), e vários sena-
dores apresentaram destaques
com o fim de modificar ou su-
primir dispositivos. A matéria
prevê normas para a produção

e distribuição da energia elétri-
ca no país.

O senador José Jorge (PFL-
PE) propõe a supressão do pa-
rágrafo único do artigo 18, re-
digido com o objetivo de esta-
belecer igualdade de condições
na disputa pelas chamadas
“concessões onerosas” dos em-
preendimentos hidrelétricos.
Segundo ele, nesse aspecto o
projeto de conversão da MP
144 não apresenta a transpa-
rência necessária a que os
ofertantes façam seus lances, já
que as ofertas dos demais con-
correntes não são conhecidas.

Dentro ainda do tema da
energia elétrica, o Plenário de-
ve examinar o projeto de lei de
conversão (PLV 2/04) que auto-
riza a criação da Empresa de
Pesquisa Energética (EPE). Vin-
culada ao Ministério de Minas

e Energia, a EPE terá por finali-
dade prestar serviços na área de
estudos e pesquisas destinados
a subsidiar o planejamento do
setor energético, tais como
energia elétrica, petróleo e gás

natural e seus derivados, car-
vão mineral, fontes energéticas
renováveis e eficiência ener-
gética.

Depois de aprovados esses
projetos de conversão, que, por
serem provenientes de medi-
das provisórias, impedem a vo-
tação de outras matérias, a
pauta estará liberada.

Assim, na quarta-feira pode-
rão ser colocadas em votação
algumas propostas de emenda
constitucional (PEC), entre as
quais a de nº 22/00, que torna
obrigatória a execução do Or-
çamento da União pelo gover-
no federal, nos termos exatos
em que tiver sido aprovado
pelo Congresso. De autoria do
senador Antonio Carlos Maga-
lhães (PFL-BA), a PEC recebeu
parecer favorável do senador
César Borges (PFL-BA).

A Comissão Mista de Orça-
mento pode votar amanhã o
novo relatório sobre o Plano
Plurianual (PPA), em que estão
listados todos os investimentos
que o governo federal preten-
de fazer até dezembro de 2007,
que somam aproximadamente
R$ 370 bilhões.

O PPA recebeu parecer favo-
rável do relator, senador Sibá
Machado (PT-AC), indicado pa-
ra a função depois que o pri-
meiro parecer, do senador Ro-
berto Saturnino (PT-RJ), foi re-
jeitado pela base governista,
por prever uma redução gradu-
al nos recursos destinados ao
pagamento de juros da dívida
pública.

Sibá fez poucas alterações no
parecer de Saturnino, mas re-
tornou a previsão do governo
de um superávit primário de
4,25% do Produto Interno Bru-
to (PIB) nos próximos três anos
– esse superávit é a sobra de
dinheiro antes do pagamento
dos juros da dívida pública. O
novo relator aceitou também
praticamente na íntegra as
2.423 emendas que os deputa-
dos e senadores apresentaram
ao PPA. Com isso, a base gover-
nista acredita que o parecer
será aprovado sem maiores
problemas.

A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) vota amanhã, a
partir das 10h, projeto do sena-
dor Paulo Octávio (PFL-DF)
que institui o Programa de Al-
fabetização e Cidadania na Em-
presa (Pace).

A proposta determina que as
empresas de construção civil
que aderirem ao programa,
oferecendo aulas gratuitas de
alfabetização a seus emprega-
dos, terão preferência para ob-
ter recursos dos programas
executados pelos estabeleci-
mentos de crédito federais, es-
pecialmente pelo Banco Naci-
onal de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social e pela Caixa
Econômica Federal. O projeto
será examinado, ainda, pela
Comissão de Educação (CE),
em decisão terminativa.

Também na pauta da Comis-
são de Assuntos Econômicos
está o parecer da subcomissão
temporária que acompanhou a
evolução da dívida pública dos
estados. O relator da matéria,
senador Ney Suassuna (PMDB-
PB), foi o autor do requerimen-
to que criou a subcomissão e
nela também trabalhou como
relator.

O voto de Suassuna é favorá-
vel à aprovação do relatório da
subcomissão e também à su-

gestão nele proposta, determi-
nando a apresentação de pro-
jeto de lei autorizando a União
a proceder à consolidação ge-
ral dos débitos dos estados e do
Distrito Federal junto ao gover-
no federal e suas entidades.

Outra matéria (PLS 310/03),
de autoria do senador Magno
Malta (PL-ES), acrescenta aos
pré-requisitos para que os es-
tados tenham acesso aos re-
cursos do Fundo Nacional de
Segurança Pública sua inclu-
são a um sistema nacional de
informações sobre segurança
pública.

Completa a pauta projeto
(PLC 119/01) de autoria da en-
tão deputada Rita Camata de-
terminando que, no caso de
rescisão de contrato de compra
de terreno motivada por falta
de pagamento, o devedor será
reembolsado pelas parcelas já
quitadas, monetariamente
atualizadas, ficando o credor
autorizado a descontar desse
valor a multa ou cláusula penal
estipulada.

Especialistas
debatem a

regionalização
em rádio e TV

Mesquita Júnior
critica ação de
Collor contra
governador

Alfabetização
em canteiro de

obra deverá
ter incentivo

DESEMPENHO Sibá Machado
mantém previsão de superávit
primário feita pelo governo

Comissão pode
votar amanhã
novo relatório

sobre o PPA

Comparando-se com o pro-
jeto original do governo, envia-
do ao Congresso no ano passa-
do, o PPA que deve ser aprova-
do prevê um arrecadação supe-
rior em R$ 34 bilhões, nos pró-
ximos três anos. O Congresso
reestimou a arrecadação fede-
ral, especialmente na parte que
trata de cobrança de dívida ati-
va do Tesouro Nacional e da
Previdência Social.

O PPA prevê, entre outras coi-
sas, a restauração de 23 mil qui-
lômetros de rodovias até o final
de 2007, a construção de 2.400
quilômetros de ferrovias, a me-
lhoria de navegabilidade de 10
mil quilômetros de rios, a cria-
ção de 7,8 milhões de empre-
gos no período, o atendimento
de 12,7 milhões de família no
Fome Zero, a alfabetização de
16,3 milhões de pessoas e o
atendimento de 85 milhões de
pessoas no Saúde-Família. Tra-
balha ainda um crescimento da
economia (PIB) de 3,5% neste
ano, 4% no próximo ano, 4,5%
em 2006 e 5% em 2007.
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DENÚNCIAS Sarney lembra que regimento é claro quanto à formação das comissões. Simon recorre aos regimentos comum das
duas Casas e da Câmara para pedir a Sarney para indicar nomes. Minoria anuncia representantes até amanhã

O presidente do Senado, José
Sarney, disse na sexta-feira que
não há omissão no Regimento
Interno da Casa com relação à
indicação de membros para in-
tegrar as comissões, inclusive
no caso de comissão parlamen-
tar de inquérito (CPI), e reite-
rou que cumprirá o regimento,
acatando a decisão das lideran-
ças com relação à CPI dos
Bingos.

– O regimento diz que as co-
missões são compostas por in-
dicação das lideranças. Está lá,
no artigo 66, essa expressão. E
eu tenho que cumprir o regi-

Membros de CPI são indicados
pelas lideranças, afirma Sarney

mento. Esse é um colégio com-
posto de partidos que se ex-
pressam por meio dos líderes.
Todas as nossas decisões são
colegiadas, e o regimento diz
isso – afirmou.

Sarney não vê base regimen-
tal para a tese de que o presi-
dente do Senado deveria indi-
car os integrantes da CPI se os
líderes não o fizerem.

– Estou aqui na Casa há mui-
tos anos e nunca vi o presiden-
te se sobrepor às lideranças,
atropelando-as e indicando
em nome delas integrantes
para as comissões, sejam as

Na secretaria dos trabalhos
da sessão da sexta-feira, o se-
nador Ney Suassuna (PMDB-
PB) leu requerimento apresen-
tado pelo senador Magno Mal-
ta (PL-ES) para a criação da
Comissão Parlamentar de In-
quérito (CPI) dos Bingos.

A CPI deverá ser composta
por 15 membros efetivos e o
mesmo número de suplentes,
com duração prevista de 120
dias. Na presidência da sessão,
o senador Luiz Otávio (PMDB-
PA) informou que o requeri-
mento contém subscritores em
número suficiente para a cons-
tituição da CPI, e precisa ser
publicado para começar a sur-
tir efeitos práticos.

Ele acrescentou que a “presi-
dência fará oportunamente as
designações, de acordo com as
indicações que receber das li-
deranças dos partidos”.

Requerimento
de Malta é lido

em Plenário

No máximo até amanhã, a
liderança da Minoria deverá
indicar os representantes dos
partidos que integram o bloco
para compor a Comissão Par-
lamentar de Inquérito (CPI)
dos Bingos. As indicações se-
rão feitas após consulta aos lí-
deres dos partidos que inte-
gram a Minoria – PFL, José
Agripino (RN), e PSDB, Arthur
Virgílio (AM). O comunicado
foi feito na sexta-feira em Ple-
nário pelo líder da Minoria, se-
nador Efraim Morais (PFL-PB).

Ele assegurou que irá lutar
pela instalação da CPI dos
Bingos. O recurso à Comissão
de Constituição, Justiça e Cida-
dania (CCJ), caso a instalação
não ocorra normalmente, será
um dos meios utilizados, in-
formou o senador.

O governo, no entendimen-
to de Efraim, estaria tentando
desqualificar senadores que
defendem a instalação da CPI
dos Bingos. Primeiro, afirmou,
houve tentativa de desquali-
ficar o senador Almeida Lima
(PDT-SE) e agora é a vez de
Magno Malta (PL-ES).

O parlamentar criticou o
governo pelo fato de demons-
trar desconhecimento das
ações irregulares cometidas
pelo ex-subchefe de Assuntos
Parlamentares, Waldomiro
Diniz. Efraim também leu ar-
tigo, datado de 29 de março de
2000, de autoria do então pre-
sidente do PT e hoje ministro
da Casa Civil, José Dirceu, de-
fendendo a instalação de CPI
para investigar denúncias so-
bre o governo do estado de
São Paulo.

Efraim consulta
partidos e

indica nomes
até amanhã

comissões técnicas, sejam as
CPIs. Tenho que respeitar o re-
gimento como sempre fiz, de-
fendendo-o  e defendendo a
Casa – declarou.

O senador não quis se pro-
nunciar sobre possíveis reper-
cussões negativas caso a CPI
dos Bingos não venha a funci-
onar em função de decisão das
lideranças do governo de não
indicar integrantes de suas
bancadas.

– Essa é uma avaliação a ser
feita pelas próprias lideranças
da Casa, às quais cabe pesar as
conseqüências – ressaltou.

Pedro Simon discorda e cita regimentos
A decisão de indicar os inte-

grantes da Comissão Parla-
mentar de Inquérito (CPI) dos
Bingos está agora nas mãos do
presidente do Senado, José Sar-
ney, afirmou no Plenário o se-
nador Pedro Simon (PMDB-
RS). Com base em uma nota
técnica elaborada a seu pedido
pela assessoria do Senado so-
bre o regimento comum das
duas Casas e o Regimento In-
terno da Câmara, Simon disse-
que, no caso de os líderes par-
tidários não indicarem os seus
representantes no prazo regi-
mental, caberá ao presidente
do Senado escolhê-los, para
garantir o direito constitucio-
nal da Minoria de requerer e
instalar uma CPI.

Embora o Regimento do Se-
nado seja omisso nessa ques-
tão, os outros dois regimentos
amparam a orientação da as-
sessoria técnica, segundo ex-
plicou o senador.

– Não acredito que Sarney,

DIREITO DA MINORIA Simon
insistiu na tese de que Sarney
deve indicar os nomes para a CPI

que presidia o Senado quando
o governo Fernando Henrique
Cardoso arquivou a proposta
de CPI contra os corruptores,
mais uma vez, oito anos depois,
cometerá o mesmo equívoco –
ressaltou, lembrando do desti-
no que obteve o seu requeri-
mento para investigar as em-
preiteiras. Simon avisou que, se

ocorrer o fato novamente, vai
recorrer da decisão. Mas obser-
vou que confia na suposta de-
cisão de Sarney de indicar os
integrantes da CPI.

O senador Antero Paes de
Barros (PSDB-MT) também
manifestou sua convicção de
que o presidente Sarney asse-
gurará o direito constitucional
das minorias. Já o líder da Mi-
noria, senador Efraim Morais
(PFL-PB), anunciou que man-
teve entendimento com os líde-
res do PSDB e do PFL para in-
dicar os representantes dos
partidos na CPI dos Bingos até
amanhã. “Se a CPI não for ins-
talada, iremos à Comissão de
Constituição, Justiça e Cidada-
nia e, se derrotados, iremos ao
Supremo”, declarou.

Simon reclamou da atitude
do líder do seu partido, Renan
Calheiros (PMDB-AL), que de-
cidiu não apresentar nomes
para a CPI sem antes consultar
a bancada sobre essa posição.

RESPEITO Sarney: “Nunca vi o
presidente desta Casa se
sobrepor às lideranças”

O senador Geraldo Mesquita
Júnior (PSB-AC) expressou po-
sição contrária à decisão das li-
deranças dos partidos, comu-
nicada em nota oficial, de não
indicar membros para a insta-
lação da CPI dos Bingos.

“Com todo o respeito, amiza-
de e consideração que devoto
ao líder do meu partido, sena-
dor João Capiberibe (AP), que-
ro ressaltar meu entendimen-

Mesquita Júnior critica a decisão dos líderes

TEMOR Mesquita Júnior afirma
que decisão de líderes não traz
tranqüilidade à Casa e ao país

to pessoal contrário à posição,
porque entendo que não é uma
decisão que tranqüilize a Casa
e o país”, afirmou.

O senador Mesquita Júnior
disse que se reserva o direito de
não tecer maiores comentários
para não correr o risco de ferir
suscetibilidades e também por
respeito aos que mantiveram o
entendimento de não indicar
os membros da CPI.

Assinaram a nota divulgada
na quinta-feira os senadores
Ideli Salvatti (PT-SC), Renan
Calheiros (PMDB-AL), Antonio
Carlos Valadares (PSB-SE) e
Fernando Bezerra (PTB-RN).

O requerimento para a cria-
ção da CPI dos Bingos foi apre-
sentado pelo senador Magno
Malta (PL-ES), único da base de
apoio ao governo a não assinar
a nota.

DESCONFIANÇA Efraim  diz que
governo tenta desqualificar os
que defendem a comissão
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DENÚNCIAS Senadores da oposição criticam a decisão dos líderes de
não indicar nomes para compor a comissão de inquérito

Nada impede abertura da
comissão, adverte Heloísa

O líder do PSDB, senador Ar-
thur Virgílio (AM), informou na
sexta-feira que indicará os no-
mes dos senadores Antero Paes
de Barros (PSDB-MT) e Alvaro
Dias (PSDB-PR) para compor a
Comissão Parlamentar de In-
quérito (CPI) dos Bingos, se
couber apenas duas vagas ao
partido. Acrescentou que ele
mesmo será um dos suplentes,
faltando ainda discutir a outra
indicação.

Arthur Virgílio disse que es-
pera que os partidos apresen-
tem os nomes e criticou o que
qualificou de “paranóia ditato-
rial” do governo, que execra
quem discorda de suas propos-
tas. O senador também afirmou
que se opõe à instalação de uma
CPI para investigar o ex-minis-
tro da Saúde e presidente do seu
partido, José Serra.

Arthur Virgílio
anuncia os

representantes
do PSDB

CRÍTICA Para Arthur Virgílio,
governo execra quem discorda
de suas propostas

A senadora Heloísa Helena
(sem partido-AL) afirmou que
nada impede a abertura da co-
missão parlamentar de inquéri-
to (CPI) para investigar a atuação
dos bingos no país. A parlamen-
tar disse que todas as exigências
constitucionais para criação da
CPI foram alcançadas: assinatu-
ra do requerimento de abertura
por um terço dos senadores e ne-
nhuma manifestação pela in-
constitucionalidade da matéria.

– A indicação dos líderes é uma
medida que objetiva apenas ga-
rantir a proporcionalidade de re-
presentação dos partidos. Se o
governo não quiser indicar os
membros da CPI, que não indi-
que. Espero que esta Casa não
abra mão de sua mais importan-
te tarefa: investigar o Executivo
– assinalou.

Heloísa Helena destacou que
as denúncias feitas contra o ex-
assessor do governo Waldomiro
Diniz não são “simples indícios,
são provas de tráfico de influên-
cia, exploração de prestígio”. Es-
ses, ressaltou Heloísa, são crimes
previstos no Código Penal, que
“estabelece cadeia para o agen-
te público que cometê-los”.

– Ninguém de bom senso vai
acreditar que não haja ramifi-
cações no Palácio do Planalto
das ações de Waldomiro. Trata-
se da cumplicidade do poder
político com a estrutura de la-
vagem do dinheiro sujo do nar-
cotráfico – declarou.

Em aparte, Geraldo Mesqui-
ta Júnior (PSB-AC) observou
que a instalação da CPI é a me-
lhor alternativa para solucionar

PAPEL  “Espero que o Senado
não abra mão de investigar o
Executivo”, declara Heloísa

o problema. “Sem essa provi-
dência, esse assunto ficará re-
corrente, atrapalhando a atua-
ção da Casa”, avaliou.

Indenizações
Heloísa fez apelo ao primei-

ro-secretário do Senado,
Romeu Tuma (PFL-SP), para
que tente encontrar uma solu-
ção para que funcionários do
setor de limpeza consigam re-
ceber a indenização referente à
demissão pela empresa que
prestava serviços para a Casa.
A companhia que os contrata-
va perdeu a licitação e a maio-
ria dos funcionários foi
recontratada pela vencedora.
Mas, por acordo coletivo, os
funcionários ficaram impedi-
dos de receber os recursos in-
denizatórios a que tinham di-
reito pela demissão.

O senador Paulo Octávio
(PFL-DF) se disse solidário com
a preocupação da senadora em
relação aos funcionários.

DEFESA Alvaro Dias condenou
declarações de que CPI abala a
economia do país

O senador Alvaro Dias
(PSDB-PR) disse acreditar que
o Senado perdeu uma grande
oportunidade de se firmar
como uma das instituições de
maior prestígio moral perante
a opinião pública, ao deixar de
instalar a CPI destinada a apu-
rar as denúncias envolvendo o
ex-assessor do Palácio do Pla-
nalto, Waldomiro Diniz.

Para o senador, a “operação-
abafa” em nada contribuiu
para que o Senado pudesse
combater a corrupção, “causa
principal do descrédito da so-
ciedade para com os políticos
brasileiros”.

Alvaro Dias: “operação-abafa” não
ajuda no combate à corrupção

Alvaro Dias voltou a conde-
nar declarações de que a cria-
ção de uma CPI viria abalar a
área econômico-financeira e
servir de palanque para a opo-
sição. Para ele, a instalação de
qualquer comissão de inquéri-
to não prejudica a governa-
bilidade e pode até ser benéfi-
ca para o grupo político que
está no poder, “principalmen-
te quando o tema é corrupção”.

O senador salientou ainda
que alguns ministros têm se
negado a prestar esclarecimen-
tos, a exemplo do ministro da
Saúde, Humberto Costa, que
cancelou sua vinda à Comissão

TRANSPARÊNCIA Capiberibe
defende ainda divulgação de
gastos públicos pela Internet

de Assuntos Sociais (CAS) para
dizer se houve ou não desres-
peito à fila de transplantes no
Instituto Nacional do Câncer.

Capiberibe quer
campanhas com

recursos públicos
O senador João Capiberibe

(PSB-AP) defendeu na sexta-
feira, em Plenário, a aprovação
pelo Congresso Nacional dos
projetos que estabelecem o fi-
nanciamento público das cam-
panhas eleitorais e a divulgação
imediata – por meio da Inter-
net – da execução orçamentá-
ria do governo.

Na opinião do senador, o atu-
al mecanismo de financiamen-
to das campanhas abre espaço
para a maioria dos casos de cor-
rupção na União, nos estados e
nos municípios. Ele citou como
exemplo a investigação feita
recentemente pela Justiça da
Suíça – cujos resultados pode-
rão ser transmitidos em breve
à Justiça brasileira – sobre mo-
vimentações bancárias que te-
riam sido feitas pelo ex-prefei-
to de São Paulo Paulo Maluf.

Capiberibe disse que a apro-
vação do projeto que cria o
mecanismo de financiamento
público das campanhas eleito-
rais poderia inibir o surgimento
de novos casos de corrupção.
Ele observou, porém, que, ao
mesmo tempo, os parlamenta-
res deveriam dedicar atenção
ao projeto que torna obrigató-
ria a divulgação para toda a so-

ciedade das despesas efetuadas
pelo poder público.

– De que adiantará a nova or-
dem eleitoral sem a garantia de
transparência do caixa das ad-
ministrações públicas e das
campanhas, em tempo real? –
questionou o senador, lembran-
do que implantou o sistema de
divulgação das despesas quan-
do foi governador do Amapá, a
partir de 1995. Para o senador,
“o que se precisa agora é de von-
tade política para aprovar os
dois projetos”.

Antero informa que morte do
primo não tem ligação política

O senador Antero Paes de
Barros (PSDB-MT) informou
ao Plenário que retornou na
madrugada da sexta-feira de
Cuiabá, onde foi ao enterro do
primo Luís de Moura França
Neto, e que já está comprova-
do que França foi vítima de la-
trocínio (assalto seguido de as-
sassinato). “A Polícia Civil de
Mato Grosso já concluiu que
houve latrocínio, e que a mor-
te do meu primo não tem ne-
nhuma ligação com a minha
atuação no Senado”, disse
Antero.

O senador declarou ainda
que já foram encontrados os
documentos do automóvel de
Luís de Moura França Neto,
mas o carro ainda está em po-
der dos criminosos. Antero de
Barros manifestou seu agrade-
cimento ao presidente do Se-
nado, José Sarney, e a todos os
líderes partidários da Casa,

MANIFESTAÇÃO Antero
agradeceu apoio do presidente
do Senado e dos líderes da Casa

principalmente ao líder do go-
verno, senador Aloizio Merca-
dante (PT-SP).

Antero agradeceu ainda ao
ministro da Justiça, Márcio
Thomaz Bastos, pela mobiliza-
ção da Polícia Federal, e ao go-
vernador Blairo Maggi (PPS).
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TERRAS INDÍGENAS Autor do pedido de CPI para estudar os conflitos, senador espera que partidos indiquem seus
representantes ainda esta semana. Sibá Machado teme que a comissão acabe causando problemas

O senador Mozarildo Caval-
canti (PPS-RR), autor da pro-
posta de instalação de uma CPI
para investigar a demarcação
de terras indígenas no país,
afirmou que ainda esta sema-
na os partidos devem indicar os
nomes dos senadores que irão
compor a comissão, prevista
para funcionar até o final do
ano. Mozarildo não acredita
que as discussões que mobili-
zam o Congresso, envolvendo
a CPI dos Bingos, possam adi-
ar a instalação da CPI, que re-
cebeu 53 assinaturas para a sua
criação. Os conflitos entre índi-
os e não-índios, segundo ele,
aumentaram especialmente a
partir do ano passado, situação
que o senador atribui ao “exces-
so de poder da Funai na defini-
ção das reservas”.

– Temos motivos para inves-
tigar os conflitos que estão
ocorrendo em vários estados e
tentar mudar os critérios segui-
dos hoje pela Funai, que tem
poder quase terminativo para
decidir sobre as demarcações,
um arranjo que considero de-
formado e perverso – sustenta
o senador. Ele é autor, também,
de uma PEC (38/99), que aguar-

DIFERENÇAS Mozarildo (E)
diz ter motivos para investigar
conflitos. Sibá (abaixo, com
índios) não vê razão para
se instalar uma CPI

COMO É A DEMARCAÇÃO HOJE
O processo adotado para demar-

car terras indígenas foi fixado pelo
Decreto 1.775/96, com base no Es-
tatuto do Índio, e estabelece etapas
até a homologação. A primeira é o
estudo antropológico, que levanta
informações sobre a ocupação da
terra por uma ou mais etnias. O lau-
do antropológico leva em conta ro-
ças existentes, cemitérios e localiza-
ção de aldeias, entre outros pontos.
A Funai delimita o espaço necessá-
rio para garantir o bem-estar dos
índios e cabe ao Ministério da Justi-

Mozarildo quer rever critérios de demarcação
da reexame na Comissão de
Constituição, Justiça e Cidada-
nia. A proposta atribui ao Sena-
do competência para aprovar a
demarcação de terras indíge-
nas. Para ele, “esse arranjo
institucional seria o que me-
lhor serviria aos interesses do
país”.

A necessidade de instalação

da CPI é contestada pelo sena-
dor Sibá Machado (PT-AC). Ele
afirma que existem alternativas
melhores para avaliar os con-
flitos de terras e teme que a co-
missão parlamentar de inqué-
rito possa servir apenas para
gerar “mais confusão”.

– Os problemas ocorrem hoje
em regiões específicas, como é
o caso de Roraima, onde há
grande polêmica em torno da
extensão da reserva Raposa/
Serra do Sol, e em áreas nos es-
tados de Mato Grosso e Mato
Grosso do Sul – assinalou.

O senador anunciou que irá
propor “uma mudança na no-
menclatura” substituindo a fi-
gura de CPI sobre terras indíge-
nas. Sibá defende que não se
deve apelar para CPIs cada vez
que ocorrem problemas fundiá-
rios, lembrando que houve
grande pressão nesse sentido
com as invasões promovidas
pelo Movimento dos Trabalha-
dores sem Terra (MST), que en-
trou em conflito com a União
Democrática Ruralista (UDR)
no ano passado.

Na opinião do senador, uma
CPI vai despertar “discussões
apaixonadas”, desviando os tra-

balhos do foco necessário de
análise do problema e apresen-
tação de propostas para soluci-
oná-lo. Sibá lembrou que uma
comissão externa do Senado
visitou áreas indígenas com
problemas fundiários e poderá
apontar alternativas para solu-
cionar os conflitos.

Já o senador Augusto Botelho
(PDT-RR) considera que a CPI é
um instrumento eficaz para mu-
dar os critérios de demarcação e
investigar a Funai. Ele afirma que
os índios “não precisam de an-
tropólogos para dizer a extensão
das áreas que precisam para vi-
ver, à exceção dos grupos ainda
isolados”, e criticou a criação de
áreas extensas para índios em
processo de aculturação, como
ocorre com as etnias que vivem
na reserva São Marcos (RR), que
ocupa uma área de 800 mil hec-
tares.

Sobre a reserva Raposa/Terra
do Sol, situada na fronteira com
a Guiana e Venezuela, o senador
assinalou que “nenhum outro
país realizou a façanha de deixar
predominar um só grupo étnico
em área contínua, na fronteira
com outros países, como é o caso
dessa área indígena”.

Funai garante transparência das regras
O presidente da Fundação

Nacional do Índio (Funai),
Mércio Gomes, não concorda
com a abertura de uma CPI
para investigar a demarcação
de terras indígenas por consi-
derar que os critérios adotados
hoje são “extrema-
mente transparen-
tes e eficazes”. Para
ele, esses procedi-
mentos permitiram
demarcar até agora
420 áreas, de um to-
tal de 620. Ao final
desse trabalho as
terras indígenas estarão ocu-
pando 12,5% do território bra-
sileiro. A realização de uma CPI,
para o antropólogo Mércio Go-
mes, “é temerária e tem como
objetivo resolver questões es-
pecíficas e mais uma vez voltar
à antiga discussão sobre a tu-
tela garantida na Constituição
federal aos índios brasileiros”.

Ao contrário do que afirmam
os senadores que são favoráveis
à CPI, Mércio garante que o tra-
balho da Funai tem contribuí-

do para diminuir a tensão no
campo com a demarcação e
homologação de reservas, per-
mitindo, também, o cresci-
mento da população indígena
(hoje, existem 220 povos indí-
genas que somam 410 mil in-

divíduos ou três
vezes a população
de 40 anos atrás).

– Quando foi
demarcada a área
dos índios iano-
mâmis, em Rorai-
ma, no começo
dos anos 90, dizi-

am que a iniciativa era absur-
da e que não iria resolver as in-
vasões de garimpeiros, mas, se
hoje ainda ocorrem conflitos
eventuais, a situação dessa po-
pulação melhorou, diminuí-
ram as doenças e a presença de
garimpos clandestinos – afirma
o presidente da Funai.

Mércio Gomes não aceita o
argumento de que apenas índi-
os não-aculturados deveriam
ter suas áreas garantidas, como
é o caso dos ianomâmis, afir-

mando que não se podem di-
vidir os índios entre aqueles
sem contato ou com contato
esporádico com a sociedade e
os que já convivem com o res-
tante da população. Para ele, é
fundamental que cada etnia
tenha a sua terra garantida para
que possa desenvolver naque-
le espaço sua cultura e manter
tradições culturais.

Estatuto
Sobre as proposições de mu-

danças no Estatuto do Índio
que tramitam no Senado e na
Câmara, o presidente da Funai
observa que o texto “não deve-
ria ser mexido até a conclusão
da demarcação de todas as ter-
ras indígenas”, conforme prevê
a Constituição de 1988, que es-
tabelecia prazo de cinco anos
para a conclusão das demarca-
ções. As propostas de mudan-
ças no Estatuto do Índio, se-
gundo o antropólogo, envol-
vem questões extremamente
delicadas, como a exploração
mineral e o manejo florestal em
áreas indígenas.

ça aprovar a criação da reserva. Os
passos finais são a assinatura de um
decreto pelo presidente da Repúbli-
ca, a demarcação e a homologação.

O QUE É CONTESTADO
Senadores, entre eles Mozarildo

Cavalcanti, discordam do procedi-
mento adotado e querem que o Se-
nado Federal também seja ouvido
no processo de criação de áreas in-
dígenas, sob o argumento de que
cabe ao Congresso Nacional legis-
lar sobre a demarcação dessas ter-
ras diante dos interesses dos esta-
dos e da União.

“Estatuto não deve
ser mexido até o
fim da demarcação
de todas as terras
indígenas”
○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○

��
���

��
�	

�

���

���
���

���



7Brasília, segunda-feira, 8 de março de 2004

A sessão de sexta-feira do Senado Federal foi presidida pelos senadores Mozarildo Cavalcanti, Efraim Morais e Luiz Otávio

Empresa de energia agradece trabalho do Senado
O presidente do Senado, José Sarney, re-

cebeu na sexta-feira Paul Anderson, presi-
dente mundial da Duke Energy, uma das mai-
ores empresas de geração e comercialização
de energia no Brasil, assim como Paulo Born,
seu presidente no país. Eles vieram agrade-
cer pelo trabalho do Senado na votação do
projeto de lei de conversão que aprovou um

novo modelo para o setor elétrico.
E afirmaram que a Duke Energy continua

vendo o Brasil como um país atraente para
investimentos e observaram que a regula-
mentação das normas aprovadas são essen-
ciais para que a empresa se defina sobre no-
vas aplicações de capital no país. Também
disseram estar atentos ao tratamento dado

pelo Brasil aos investimentos realizados, uma
vez que a empresa já colocou US$1,5 bilhão
no país.

– Novos investimentos serão analisados
oportunamente com a nova regulamenta-
ção do setor. Essas regras são essenciais para
que a empresa volte a investir – declarou
Paulo Born, à saída da audiência.

Para o senador,
governo administra
mal os recursos
públicos e não é bom
arrecadador

O senador Edison Lobão
(PFL-MA) criticou a sobrecarga
tributária que pesa sobre os
brasileiros e apontou o país
como um recordista mundial
na cobrança de impostos, ob-
servando que o governo admi-
nistra mal os recursos públicos
e também não é bom arrecada-
dor. Lobão citou estudo da
Fundação Getúlio Vargas, pu-
blicado pelo Correio Brazi-
liense, segundo o qual 85% das
microempresas brasileiras com
até cinco funcionários não pa-
gam qualquer tipo de imposto,
e se pagassem, cumprindo a lei
e obedecendo à burocracia, te-
riam que fechar as portas.

– Meu desejo é que todos os
brasileiros economicamente
ativos partilhem, em seu pró-
prio benefício, dos custos que
mantenham em bom funcio-
namento nossas instituições –
acrescentou. O senador con-
clamou o governo a uma ação
enérgica, coordenada com o
Legislativo, para combater o

Lobão pede ação enérgica
contra a carga tributária

excesso de tributos.
Lobão lembrou o exemplo

de várias nações que, alivian-
do a carga tributária, alavan-
caram de forma decisiva o
crescimento econômico. Para
dar suporte ao seu ponto de
vista, o senador fez um histó-
rico dos excessos tributários
cometidos para fazer frente
aos excessos dos Estados des-
de a Idade Média e o feudalis-
mo europeu.

Na Idade Média européia,
ressaltou Lobão, a sociedade
feudal tinha no topo da pirâ-
mide o rei ou o imperador e o
papa. Logo abaixo, os ocupan-
tes das antigas circunscrições
administrativas, os duques,
condes ou viscondes. Abaixo,

“DERRAMA” Lobão lembra a
Inconfidência para criticar a
cobrança excessiva de impostos

os barões, ou “senhores caste-
lães”. Descendo na escala, vi-
nham os outros nobres, cava-
leiros e o clero, também isen-
tos do pagamento de taxas. Na
base da pirâmide, estavam as
classes inferiores, os campo-
neses livres e os servos, sobre
os quais recaíam todos os im-
postos.

O senador citou ainda a In-
confidência Mineira, desdo-
bramento final do arrocho tri-
butário a que a Coroa Portu-
guesa submetia sua principal
colônia, o Brasil. Primeiro, as
casas de fundição em Vila Rica
(hoje Ouro Preto), por volta de
1720. As fundições garantiam
a cobrança da quinta parte da
produção brasileira de ouro, o
que gerou a primeira revolta,
informou.

Em seguida, em 1762, veio a
“derrama”, a cobrança de cem
arroubas de ouro (três tonela-
das) por ano, independente-
mente do volume da produ-
ção, que era decrescente. Os
impostos atrasaram por 12
anos, o que levou Portugal a
enviar um novo governador, o
visconde de Barbacena, com
ordem de cobrar todos os atra-
sados, o que resultaria na falên-
cia dos mineiros e da capitania,
e que levou à chamada Incon-
fidência, lembrou Lobão.

Companhias
aéreas atendem

mal, denuncia
Suassuna

Apesar de o Brasil já contar
com leis que defendam o con-
sumidor, o cidadão brasileiro
ainda é muito desrespeitado
em seus direitos ao comprar
produtos e serviços. O Con-
gresso Nacional precisa dar
mais atenção para o problema,
disse na sexta-feira o senador
Ney Suassuna (PMDB-PB), ao
reclamar do atendimento de
duas companhias aéreas que
estão trabalhando conjunta-
mente.

Conforme Suassuna, a ques-
tão é tão grave que atinge até
mesmo senadores. “O consu-
midor brasileiro padece mui-
to, apesar da existência do Có-
digo de Defesa do Consumi-
dor”, frisou.

O senador afirmou que o
Congresso precisa cuidar não
apenas de investigações e co-
missões parlamentares de in-
quérito, mas de assuntos prá-
ticos também, como a cons-
trução de casas populares, a
desburocratização do país e a
defesa ao direito dos consumi-
dores.

Ney Suassuna contou uma
situação desagradável que
passou ao tentar embarcar em
um vôo com destino a Brasí-
lia no início da semana. Ape-
sar de ter passagem compra-

PACIÊNCIA Suassuna conta que
esperou quatro horas para
poder embarcar para Brasília

da de uma grande empresa
aérea que vem atuando em
conjunto com outra empresa
do setor, o senador não con-
seguiu embarcar porque seu
nome desapareceu do com-
putador da empresa. Cons-
tava como se Suassuna não ti-
vesse feito reserva.

Para conseguir embarcar,
ele precisou comprar passa-
gem pela outra companhia da
parceria comercial. Apesar de
atuarem em conjunto, as
duas não se comunicam e
funcionam de maneira inde-
pendente, informou, e os
passageiros têm sofrido mui-
to com a atuação dessas em-
presas aéreas.

Foi necessário esperar qua-
tro horas pelo vôo, segundo
Suassuna. A passagem do se-
nador era para o vôo 3824 do
dia 1º de março às 15h25.

De acordo com ele, havia ou-
tros parlamentares entre as 70
pessoas que ficaram sem con-
seguir voltar para Brasília.

Serys defende aumento do consumo de soja no país
A senadora Serys Slhessa-

renko (PT-MT) convidou na
sexta-feira todos os parlamen-
tares a participar do 1º Fórum
de Saúde e Alimentação à Base
de Soja, a se realizar em Cuiabá
(MT), entre os dias 18 e 21 de
março.

A iniciativa, disse ela, partiu
de um grupo de prefeitos de 28
municípios de Mato Grosso e
de Rondônia que deseja au-

DIETA SAUDÁVEL Serys comenta
que 60 quilos de soja podem
produzir 700 litros de leite

mentar a participação da soja
na dieta dos brasileiros.

Segundo a senadora, haverá
uma exposição paralela ao
fórum – para o qual foi convi-
dado o presidente Luiz Inácio
Lula da Silva – de 42 produtos
derivados de soja que poderi-
am chegar à mesa dos brasilei-
ros.

– Devemos lembrar que uma
saca de 60 quilos de soja pode

produzir 700 litros de leite –
observou Serys.

Serys convidou ainda os se-
nadores para a sessão especial
de amanhã, quando será cele-
brado o Dia Internacional da
Mulher. Durante a sessão,
anunciou, serão entregues os
prêmios Mulher Cidadã-Bertha
Lutz a cinco mulheres escolhi-
das pela contribuição à causa
feminina no país.

No início de seu discurso, a
senadora informou não ter re-
tirado sua assinatura do reque-
rimento para a criação da Co-
missão Parlamentar de Inqué-
rito (CPI) dos Bingos.

Ela prestou esse esclareci-
mento depois de ouvir notícias
na televisão de que Eduardo
Suplicy (PT-SP) teria sido o úni-
co senador do PT a manter sua
assinatura no pedido.
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Senadora afirma que a atuação das mulheres no
Legislativo concretizou importantes conquistas

Anualmente, cinco mulheres são homenageadas pelo
Senado Federal com um prêmio em reconhecimento ao
trabalho na defesa dos direitos femininos. O prêmio leva
o nome da bióloga Bertha Lutz (1894-1976), ativista in-
cansável na luta contra a discriminação da mulher. A es-
colha é feita pelo Conselho do Diploma Mulher-Cidadã
Bertha Lutz, hoje presidido pela senadora Serys
Slhessarenko (PT-MT). Em entrevista ao Jornal do Sena-
do, Serys, uma das líderes da bancada feminina no Con-
gresso, ressalta a importância da participação da mu-
lher na política.

Em 2002, a bancada feminina
conquistou um número recorde
de vagas no Congresso Nacional.
Ainda assim, o número é muito
baixo. Por que as mulheres não
estão ocupando mais vagas?

Isso se dá porque a dominação
masculina, seja na política, seja em
todos os setores, é uma dominação
histórica e, portanto, uma realidade
que não se pode modificar de uma
hora para outra. Tivemos sempre
que nos afirmar como profissionais
capacitadas e, ao mesmo tempo,
nos preocupar com a criação dos fi-
lhos e continuar gerenciando as ati-
vidades domésticas. É fácil perceber
que uma mulher sobrecarregada
com essa dupla jornada lida ainda
com muitas barreiras para ampliar
sua agenda e se multiplicar como
agente político.

O sistema de cotas facilitou a participação femini-
na nos partidos? Outros incentivos deveriam ser
adotados?

O sistema de cotas contribuiu para a ampliação do
número de candidatas, mas não é suficiente. É preciso
ampliar os equipamentos sociais, como creches, lavan-
derias e restaurantes comunitários, notadamente nos
bairros populares, para que um percentual cada vez
maior de mulheres tenha oportunidade de se afirmar
no trabalho, na família e, conseqüentemente, na vida
pública. A discussão do salário para a dona-de-casa, que
começa a ser debatido no Parlamento, será outro ins-
trumento de afirmação da mulher. No meu primeiro ano
de atuação, fui autora de uma proposta que amplia a

participação das mulheres na Mesa do Senado.
Por que a mulher deve ingressar na política?
É muito importante que cada mulher compreenda

que, fazendo política, ela só tende a ampliar nossos di-
reitos, nossa liberdade, todas as nossas possibilidades
de realização pessoal.

Que mudanças a participação feminina no Parla-
mento trouxe em benefício das mulheres brasilei-
ras?

A participação feminina no Congresso Nacional con-
cretizou importantes conquistas, como a criação de

conselhos de direitos da mulher
e delegacias da mulher. A violên-
cia contra a mulher passou a ser
considerada crime, o assédio
sexual já é reprimido por legis-
lação específica, a lei das cotas
provocou o compromisso dos
partidos com a participação das
mulheres na política.

Qual a agenda da bancada
feminina para a presente le-
gislatura?

Uma questão que será discu-
tida com energia pela bancada
feminina no Congresso é a im-
portância de se ampliar a des-
tinação dos recursos do Fundo
Nacional de Segurança para o fi-
nanciamento das casas-abrigo.
Hoje temos apenas 72 casas-
abrigo espalhadas pelo país, das

quais somente 48 estão em funcionamento e são fun-
damentais para resguardar a mulher que sofre violên-
cia doméstica.

O que ainda precisa mudar na legislação em fa-
vor das mulheres?

O Código Penal brasileiro ainda preserva termos
discriminatórios como "mulher honesta", que estamos
cuidando de eliminar da legislação. No campo profissi-
onal detectamos que muitas de nós ainda percebem
salários 30% inferiores aos que são pagos aos homens.
Questões como essas precisam ser urgentemente en-
frentadas. Não podemos permitir que aqueles que nos
exploram e subjugam continuem tendo uma vida fol-
gada, enquanto tantas mulheres vivem ainda mergu-
lhadas em vidas de desespero.

Informações

Direito ao voto
reconheceu
a cidadania Em quase todos os paí-

ses, comemora-se no
dia 8 de março o Dia

Internacional da Mulher, pre-
sente no calendário da Orga-
nização das Nações Unidas
(ONU) desde 1975. Amanhã, às
10h, no Plenário do Senado, o
presidente do Congresso Nacio-
nal, senador José Sarney, presi-
de a sessão solene em que se-
rão homenageadas as vencedo-
ras do Prêmio Bertha Lutz des-
te ano. A solenidade marca ain-

da a abertura dos eventos do
Ano Nacional da Mulher. 2004
será dedicado a ações para for-
talecer a igualdade de direitos
entre homens e mulheres.

Apesar dos avanços nas últi-
mas décadas, a situação da
mulher continua desigual em
muitos setores, em especial na
política. Dos 192 países, só 12
têm uma mulher como chefe
de Estado. No Brasil, apesar de
representarem 52% do eleitora-
do, o total de mulheres eleitas

não chega a 30% dos cargos. O
pleito de 2002 registrou expres-
sivo aumento do número de
mulheres no Congresso. Foram
eleitas  42 deputadas, um cres-
cimento de 45% em relação às
eleições anteriores, em 1998, e
oito senadoras, formando essas
uma bancada de dez mulheres.
Um crescimento de 100%.

Este Especial Cidadania con-
ta um pouco da história e da
importância da participação
política da mulher.

Participação feminina na
política ainda é pequena

ATUAÇÃO Serys preside o Conselho do
Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz

A luta das mulheres por uma
participação política na sociedade
é anterior à proclamação da
República. Naquela época já se
formavam as primeiras
organizações feministas que
lutavam pelo direito das
mulheres ao voto.
O direito ao voto feminino só foi
reconhecido em 1932, no governo
Vargas. A permissão era restrita às
mulheres casadas que tivessem a
autorização do marido e às
solteiras e viúvas, desde que com
renda própria. Com a Constituinte
de 1933, o direito ao voto foi
reassegurado, mas apenas àquelas
mulheres que exercessem funções
remuneradas em cargos públicos.
O voto pleno e obrigatório como
direito de todas as mulheres
foi instituído pela Constituição
de 1946.
Primeiras representantes – A
paulista Carlota Pereira de Queiroz
foi a primeira mulher a ocupar
uma cadeira na Câmara dos
Deputados, em 1933. Bertha Lutz,
concorrendo pelo Distrito Federal,
na época Rio de Janeiro, foi eleita
suplente. No Senado Federal, a
primeira representante do sexo
feminino foi Eunice Michilles, do
Amazonas, em 1980.
Nas eleições de 2002, as mulheres
foram campeãs de voto em oito
estados. A bancada feminina
representa 12,3% das cadeiras do
Senado (a senadora Marina Silva
ocupa atualmente o cargo de
ministra do Meio Ambiente).
No Executivo, a primeira mulher a
ocupar um cargo no Brasil e na
América do Sul foi Alzira Soriano:
ela foi eleita prefeita em Lages
(RN), em 1929, aos 32 anos. No
governo de um estado, a mulher
só conquistou um cargo em 1994,
com a eleição, no Maranhão, de
Roseana Sarney, atual senadora
(PFL). Em 2002, foram eleitas duas
governadoras – Rosinha Matheus
(PMDB-RJ) e Wilma de Faria
(PSB-RN).
No Judiciário, apenas em 1999 foi
indicada a primeira mulher para
um tribunal superior. A ministra
Eliana Calmon Alves, do Superior
Tribunal de Justiça. Em 2000, a
juíza Ellen Gracie Northfleet foi
indicada para o Supremo Tribunal
Federal. Na primeira instância, as
mulheres constituem um
expressivo contingente.

MILITÂNCIA A paulista Carlota
Pereira de Queiroz foi eleita em
1933 primeira deputada federal

A legislação eleitoral (Lei 9.504/97)
em vigor determina que cada
partido ou coligação deve reservar
o mínimo de 30% e o máximo de
70% para o registro de candidatu-
ras de cada sexo. Foi a primeira lei
a introduzir o sistema de cotas
para a promoção da igualdade de
gênero no país. Por razões
diversas, na prática, a presença
feminina tem ficado aquém do
estabelecido pela lei.
A adoção de políticas públicas
mais efetivas para promover a
participação feminina na política
foi iniciada com a promulgação da
Lei 9.100/95, que estabeleceu o
percentual mínimo de 20% de
candidatas mulheres nas listas dos
partidos e coligações para o
cargo de vereador.
Proposições – Para ampliar a
participação da mulher na política,
há várias propostas em tramitação.
Na Câmara, de autoria da deputa-
da Luiza Erundina (PSB-SP), o
Projeto 6.216/02 destina 30% dos
recursos do fundo partidário para
programas que promovam a
participação política das mulheres.
Já o Projeto 2.355/00, da então
deputada Rita Camata, determina
que 50% das vagas sejam destina-
das igualitariamente para cada
sexo em todas as eleições.
A deputada Mariângela Duarte
(PT-SP) propôs o PL 719/03,
garantindo que, no mínimo, 30%
dos recursos do fundo partidário
sejam usados para a criação de
organizações de pesquisa,
educação e capacitação política
da mulher.
No Senado,  proposta da
senadora Serys Slhessarenko
(PT-MT) pretende garantir a
participação proporcional da
representação feminina na eleição
da Mesa da Casa.

Sistema de cotas
aumentou
candidaturas

Disque Saúde Mulher – 0800
6440803

Secretaria Especial de Políticas
Públicas para as Mulheres
Tel.: (61)2104-9377

www.presidencia.gov.br/
spmulheres/

Centro Feminista de Estudos e
Assessoriaia
Tel.: (61) 328-1664

www.cfemea.org.br

Articulação de Mulheres
Brasileiras
Tel.: (81) 3445-2086

www.articulacaodemulheres.org.br

União Brasileira de Mulheres
Tel: (11) 3107-7905

www.ubmulheres.org.br

Biblioteca Virtual da Mulher
Tel.: (21) 2299-2008

www.prossiga.br/bvmulher/cedim
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